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O leitor certamente se lembrará 
do debate aceso que se viveu na 
antecâmara da que veio a ser, em 2007, 
a Lei de Bases da Atividade Física e 
do Desporto, precisamente em torno 
da fronteira entre Atividade Física e o 
Desporto. Nem toda a comunidade das 
Ciências do Desporto convergiu, o que 
é normal: muitas vezes, na Ciência, o 
mais difícil é conceptualizar. Sei bem o 
que isso é, naquilo que mais me ocupa, 
o Direito: o que é desporto? O que é 
doping? O que é recinto desportivo? 
O que é agressão? De tal forma 
os conceitos são importantes, que 
muitos diplomas legais, no seu início, 
consagram espaço às definições. E isso 
pode ditar, no concreto, uma lei ser 
ou não aplicável a uma determinada 
questão. Já aqui se debateu, aliás, 
o conceito legal de ginásio e suas 
implicações práticas. 

Serve este introito para uma breve 
constatação e para um repto, consigo, 
caro leitor, em torno de um conceito 
que tanto se usa no contexto da 
atividade dos ginásios, academias 
e health clubs, mas cuja definição 
nem sempre é fácil: o conceito de 
fitness. Aliás, este artigo é publicado 
na revista de uma entidade que tem 
fitness quer na sua denominação 
social - a Portugal Activo – Associação 
de Clubes de Fitness e Saúde – quer 
no seu objeto social – ali se alude às 
“instalações desportivas de fitness”. 
Mas, como sabemos, o fitness é um 
conceito simultaneamente utilizado 
num outro contexto, algo distante, já 
competitivo, senão mesmo federado. 

Por deformação profissional, permita-me 
o leitor, que me sirva de fontes do 
Direito, para essa constatação e, no 
final, para o repto. Vejamos então.

A Lei n.º 39/2012, de 2012, que 
se tornou conhecida pela ‘Lei 
dos Ginásios’, “[a]prova o regime 
da responsabilidade técnica pela 
direção e orientação das atividades 
desportivas desenvolvidas nas 
instalações desportivas que prestam 
serviços desportivos na área da 
manutenção da condição física 
(fitness), designadamente aos 
ginásios, academias ou clubes de 
saúde (healthclubs)”. (Sublinhado 
nosso) Aliás, já antes, o Decreto-
Lei n.º 141/2009, de 16 de Junho, 
que “[e]stabelece o regime jurídico 
das instalações desportivas de uso 
público”, no n.º 2 do artigo 3.º, 
utilizava a expressão de “manutenção 
da condição física”. Mas, desde logo, 
se formos aos Estatutos da  Portugal 
Activo – Associação de Clubes 
de Fitness e Saúde encontramos a 
expressão “manutenção e progressão 
da condição física”…E se recuarmos 
à ‘Lei dos Ginásios’ de 1999 - o 
Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 de 
Setembro, diploma que definia 
“o regime da responsabilidade 
técnica pelas instalações desportivas 
abertas ao público e atividades aí 
desenvolvidas”, lia-se “manutenção 
e recuperação da condição física”… 
Algumas pequenas…grandes 
diferenças, de facto…

Se estivéssemos, caro leitor, naquela 
questão a que aludi inicialmente, 
porventura o fitness que acabou de 
ser enquadrado juridicamente será 
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um fitness inserido no âmbito da 
Atividade Física. Mas há, repetimos, 
um fitness que nos parece aproximar 
do … Desporto. Vejamos. 

Consultando os Estatutos da 
Federação de Ginástica de Portugal 
(FGP), verificamos no respetivo artigo 
2.º, n.º 3, alínea a), que as “as práticas 
de “fitness” e condição física” são 
uma das disciplinas da modalidade 
de ginástica e que essas práticas 
podem mesmo ser desenvolvidas 
em ginásios, academias e clubes de 
saúde (health clubs). Aí se diz que, 
entre outros fins, a FGP visa “[P]
romover, regulamentar e dirigir, a 
nível nacional, o ensino e a prática de 
Ginástica nas disciplinas de Ginástica 
Artística Masculina, Ginástica 
Artística Feminina, Ginástica 
Rítmica, Ginástica de Trampolins, 
Ginástica Aeróbica, “TeamGym” e 
Ginástica para Todos e suas variantes, 
incluindo as práticas de ”fitness” e 
condição física, ou quaisquer práticas 
desportivas efetuadas em ginásios, 
academias ou clubes de saúde, não 
enquadradas noutras federações 
dotadas de utilidade pública 
desportiva”. (Sublinhado nosso)

Por outro lado, há uma entidade, a 
Federação Portuguesa de Culturismo 
e Fitness (FPCF), que, para além de 
incluir o fitness na sua denominação 
social, também o insere nos 
seus fins estatutários, conforme 
segue: “Promover, regular, dirigir, 
desenvolver, incentivar, organizar, 
disciplinar, regulamentar, defender 
e zelar pela modalidade desportiva 
de cultura física, designadamente o 
culturismo, o fitness, a musculação, 
levantamentos de peso (powerlifting) 
e força.” (Cf. artigo 5.º, alínea a), 
sublinhado nosso). A FPCF é, alias, 
membro da ‘IFBB – International 
Federation of Bodybuilding & Fitness’, 
cujo objeto social estatutário (cf. 

artigo 5.º dos respetivos Estatutos) 
compreende, designadamente: (i) 
o desenvolvimento, a promoção e 
o controlo, à escala internacional, 
do desporto de bodybuilding e 
fitness; (ii) Promover o interesse e a 
dedicação por uma melhor saúde e 
fitness, através da cultura física, de 
uma nutrição adequada e de treino 
de peso; (iii) Legislar as regras para 
o desporto do bodybuilding e fitness; 

(iv) Sancionar regular e controlar 
todas as competições internacionais 
de bodybuilding e fitness. 

Mostra-se aqui evidente, uma 
conceção de fitness que, sem prejuízo 
das preocupações com a condição 
física e a saúde, está claramente 
vocacionada para a competição, e 
é enquadrada regulamentarmente, 
formalmente, institucionalmente para 
o efeito. 

Aqui chegados, fundamentada que 
está, com base em fontes de Direito, 
uma constatação que muitos de 
nós já tínhamos antes mesmo deste 
exercício, creio não estar errado em 
afirmar que o mesmo, como muitos 

outros paralelos que podem ser 
feitos em outros ramos do saber para 
além do Direito, nos conduzirá a 
concluir duas coisas: (i) em primeiro 
lugar, a palavra fitness identifica 
duas realidades que têm aspetos 
em comum mas que se reportam a 
“mundos” distantes, legitimando a 
questão: fará sentido utilizar a mesma 
palavra para essas duas realidades 
distintas?; (ii) em segundo lugar 
há ainda pouca densificação do 
conceito de fitness que permita não 
só uma clara demarcação dessas 
duas realidades mas, mais importante 
ainda, que permita delimitar o 
conceito quando alguém faz a 
seguinte simples pergunta: “O que é 
o fitness?”. 

E isso, por exemplo, porque os 
conceitos têm muita importância 
no Direito, pode ter bastantes 
implicações práticas sempre e 
quando o legislador se referir a 
“instalações de fitness”… Assim 
sendo, seja-me permitido um 
repto à comunidade científica, 
na sua transversalidade e 
multidisciplinariedade: porque não 
aprofundar a investigação em torno 
do conceito de fitness, ajudando 
bastante, com essa teoria, a realidade 
prática? Seria, pelo menos do meu 
ponto de vista, algo manifestamente 
útil. Fica então lançado esse repto.
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(...) em torno de um conceito que tanto 
se usa no contexto da atividade dos ginásios, 
academias e health clubs, mas cuja definição 
nem sempre é fácil: o conceito de fitness.
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